
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2033002 - RJ (2022/0326042-5)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MARIA DA PENHA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDO BRANDÃO BROCHADO - RJ108946
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO MILITAR DE FILHA DE EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DAS 
LEIS 4.242/1963 E 3.765/1960. REQUISITOS. EXTENSÃO AOS DEPENDENTES. 
POSSIBILIDADE. ARESTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284 do STF.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "os 
requisitos fixados para pagamento da pensão especial de ex-combatente no art. 30 da 
Lei 4.242/1963, estendem-se também aos dependentes, que devem comprovar seu 
preenchimento" (AgInt no REsp n. 1.487.427/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019).
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO MILITAR DE FILHA DE EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DAS 
LEIS 4.242/1963 E 3.765/1960. REQUISITOS. EXTENSÃO AOS DEPENDENTES. 
POSSIBILIDADE. ARESTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284 do STF.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "os 
requisitos fixados para pagamento da pensão especial de ex-combatente no art. 30 da 
Lei 4.242/1963, estendem-se também aos dependentes, que devem comprovar seu 
preenchimento" (AgInt no REsp n. 1.487.427/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019).
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

MARIA DA PENHA SILVA DE SOUZA contra a decisão que não conheceu do recurso 

especial, pela incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o Acórdão proferido pela 5ª 

Turma Especializada do TRF2 interpretou o art. 30 da Lei 3.765/60 de forma divergente 

das interpretações dadas pelo STJ e STF, ao caso" (fl. 454).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.
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Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nas razões do recurso especial, de fato, a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos de lei federal que teriam sido violados, notadamente 

quanto à tese da defesa de ilegitimidade passiva, caracterizando, assim, deficiência na 

fundamentação recursal, o que impede a análise da controvérsia.

Nesse sentido: "O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, 

para o seu cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e 

precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente 

com argumentos suficientes à exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob 

pena de inadmissão" (AgInt no AREsp n. 2.372.506/PB, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023). 

Ademais, ainda que se considerasse a indicação do art. 30 da Lei 

3.765/1960, o recurso especial não prosperaria. Com efeito, a jurisprudência do STJ se 

firmou no mesmo sentido do aresto de origem, no sentido de que o dispositivo 

supracitado deve ser aplicado tanto ao ex-combatente quanto aos seus dependentes. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. EX-
COMBATENTE. ÓBITO ANTERIOR À CF/1988. INCIDÊNCIA DAS LEIS 
N. 4.242/1963 E 3.765/1960. ANÁLISE DOS REQUISITOS DO ART. 30 
DA LEI N. 4.242/1963. NÃO PREENCHIMENTO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
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1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada 
torna incólume o entendimento nela firmado.

2. Os requisitos fixados para pagamento da pensão especial de ex-
combatente prevista no art. 30 da Lei n. 4.242/1963, estendem-se 
também aos dependentes, e com comprovação de seu 
preenchimento, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
reversão à filha maior e válida da pensão especial de ex-combatente, 
falecido antes da promulgação da Constituição de 1988 e na vigência 
das Leis n. 3.765/1960 e 4.242/1963, demanda a comprovação da 
incapacidade de prover os próprios meios de subsistência e a não 
percepção de importância dos cofres públicos, nos termos do art. 30 da 
Lei n. 4.242/1963. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 
1.333.258/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 25/3/2019, DJe 29/3/2019, grifo próprio).

3 . Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.198.990/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. EX-COMBATENTE. REVERSÃO ÀS 
FILHAS DA COTA PARTE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DO 
ÓBITO. INCIDÊNCIA DAS LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE SEJA 
EXAMINADO SE A AUTORA PREENCHE OS REQUISITOS 
LEGAIS. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Discute-se nos autos o direito de reversão de pensão especial de ex-
combatente falecido em 1979 em benefício de filha maior de idade, 
desta forma, na presente hipótese, aplica-se o disposto na Lei 
4.242/1963.

2. É firme o entendimento desta Corte de que os requisitos fixados 
para pagamento da pensão especial de ex-combatente no art. 30 da 
Lei 4.242/1963, estendem-se também aos dependentes, que devem 
comprovar seu preenchimento. Precedentes: REsp. 1.663.566/RJ, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 24.5.2017; AgInt no REsp. 
1.234.007/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 2.5.2018. 3. Em que 
pese os argumentos levantados pela agravante, a leitura do acórdão 
recorrido revela que a Corte de origem não aferiu se a autora preenchia 
os requisitos previstos nas Leis 4.242/1963 e 3.765/1960, limitando-se a 
analisar seu estado civil. Com efeito, devem os autos retornarem à 
origem, para que seja examinado se a autora preenche os requisitos 
para a concessão da pensão militar fixados no art. 30 da Lei 
4.242/1963.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento (AgInt no 
REsp n. 1.487.427/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Documento eletrônico VDA40974845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2024 16:24:54
Código de Controle do Documento: f151c707-d631-4f0c-b22f-195f72ca4c37



Primeira Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019, grifo nosso).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
50027788320194025112 5002778832019402511250111546820194020000 50111546820194020000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA PENHA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDO BRANDÃO BROCHADO - RJ108946
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA PENHA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDO BRANDÃO BROCHADO - RJ108946
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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